
MUNICÍPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MLNICÍPIO

PARECER JURÍDICO
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRÂ]OS. PAXICER ACIR(.A DAS INI'ORMÀÇOES CONTIDAS
NO BOJO rX) OFICTO \' 

'0,!t!02§. 
CONTRATAÇÀO DIRETÀ

INEXIGTBILIDADE. CONTR^TAÇÀO DOS ÀRTISTÀS'AVINE
VINNY'. 'MÂRCIA FELLIPE' E 'EDI; & MARÂIÂL' PÁRA
APRESENTAÇÀO DURÀNTE O EVENTO "FESTIVAL DE I}I\'ERNO
DE CAR{NHUNS'. LEGAI-IDADE. AI{I,74. INCISO II DA LEI N'
14.133,:t. DECRETON"049/2021. POSSIBII,IDADf,,

| - DAS coNsrDERAÇôus lxrclnls

Consoante dispõe o art. 4', inc. I, e 6", inc. I da Lei Ordinária Municipal n" 5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

administração diÍeta do Município.

A vista disso, o parecer jurídico, nas palarras de Hely Lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem quc haja vinculação ao scu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, este pâreccr ó emitido sob o prisma estritamente juridico, abstendo.se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em virtude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais, é irnperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

I - DOS FATOS

A Procuradoria Ceral do Municipio de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise c emissão de parecer acerca da possibilidade de Contrataçâo

Direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n" 02612O25 e Processo Administrativo no

03012025, rnediante solicitação contida no Ofrcio n' 20412025.

I MDTRELLES, Hely Lopcs. Dircito Administrrtilo Brrsilciro-42. ed. - São paulo: Matheiros,2016
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No prcsente caso, conforme informaçõcs fomecidas pela Secretaria de Cultura,

busca-se a contratação dos artistas AVINE VINNY, MÁRCIA FELLIPE e EDU &

MARAIAL para comporem a programação do Festival de Inverno de Garanhuns, evento de

relevante importância para o Município. O festival tem como finalidade fomentar e fortalecer

a cultura local, promover o turismo e impulsionar a economia, além de proporcionar

entretenimento e lazer à população. PaÍa tanto, a escolha das atrações fundamentam-se nas

suas consagrações no cenário musical nacional c rcgional, bem como no reconhccimento da

crítica especializada e na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realização do Festival de Invemo de

Garanhuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6o, assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização c a difusão das manifestaçõcs culturais.

No que se refere à escolha dos aÍistas retromencionados, segundo a Secretaria de

Cultura, possuem notoriedade nacional, sendo amplamente reconhecidos por suas trajetória.s e

consagrações em grandcs shows, conforme documentos colacionados aos autos, além da

repercussão de suas músicas em plataformas digitais e eventos.

De acordo com a justificativa anexa, a contÍatação de Avine Vinny, Márcia Felüpe e

da dupla Edu & Maraial para o Festival de lnverno de Garanhuns, se justifica por suas

trajetórias consolidadas, relevância no cenário da música popular nordestina e forte conexào

com o público. Com estilos que transitam entre o forró eletrônico, o piseiro, o romântico e o

brcga, esscs artistas represcntam vcrtcntes legitimas da cultura popular brasilcira,

promovendo apresentações marcadas por emoçào, identidade regional e expressividade

artistica.

A Secrctaria dc Cultura ainda ressalta quc os artistas citados são reconhccidos por suas

contribuições signifrcativas à cultura brasileira, sendo reverenciados tanto pelo público quanto

pela crítica especializada. O cantor Avine Vinny, natural de Sobral (CE), é um dos nomes

mais rclcvantes da nova gcração do forró c pisciro. Iniciou sua carreira na banda Xó Pop c

alavancou sua trajetória solo com sucessos como "Coração Cachorro", "Volta Vai,' e "Me

Valoriza".
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Por sua vez, a artista Márcia Fellipe, conhccida como a "Fenomcnal", ó uma das

maiores representantes do forró eletrônico. Com passagens marcantes por bandas como

Garota Safada e Forró da Curtição, consolidou sua carreira solo com músicas como "Quern

Me Dcra", "Mcxeu Comigo" c "Virou Ex, Perdeu a Vez". Suas apresentaçõcs são conhccidas

pela potência vocal, carisma e repeÍtório que dialoga com temÍrs contempoÍâneos e populares,

principalmente entre o público feminino-

Por conseguinte, a dupla Edu & Maraial, formada por compositorcs consagrados,

construiu uma sólida carreira. tanto como interpretes quanto como autores de grandes

sucessos da música popular. Cançôes como "Tudo Fica Blue", "Alô Meu Povo", "Você Virou

Saudade" e "Pcqueniniúa" são exemplos de um repertório quc unc o forró romântico ao

brega com forte apelo emocional. marcando gerações e reforçando sua identidade cultural

nordestina.

Alóm disso, com fundamcnto nos documcntos ancxos, os referidos artistas possuem

histórico de participação em gmndes eventos culturais, como o São João de Caruaru, São Joào

de Campina Grande, festas tradicionais e diversos shows por diversas regiôes do Brasil,

demonstrando suas capacidades de mobilização de público c cntÍcga artistica. Suas

apresentações, sempre são carregadas de emoção e autenticidade, não apenas entretêm, mas

também afirmam o valor da música como lbnna de expressão cultural, memória coletiva e

construção de identidade.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura também justifica a necessidade

das presentes contrataçôes para a execução do evento, nos termos do artigo 74, inciso lI, da

Lei n" l4.lt3/2021, quc autoriza a inexigibilidadc dc licitação para contratações dc artistas.

Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura informa que

as contratações em questão üsam formalizar a pÍestação de serviços dos artistas: *AVINE

VINI[Y", atravós da empresa AVINE VINNY PRODUÇôES ARTÍSTICAS LTDA, com

CNPJ sob o n" 20.661.405/0001-88, com show no dia 16 de julho de 2025, pelo valor de

R$120.000,00 (cento e vinte mil reais);.MÁRCIA FELLIPE., através da empr€sa

MARCIA A FENOMENAL SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.22.413.698i0001-00.

com show em 25 de julho de 2025, no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais); *EDU &
MÀRAIAL', através da empresa EM PRODUCOES ARTiSTICAS LTDA, inscrira no CNpJ
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MUNICiPIO DE GARANHUNS
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sob o no 50.284.385/0001-34, com show em 23 de julho de 2025, no valor de RS90.000,00

(noventa mil reais).

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura informa que a escolha desses artistas se

justifica pelas suas consagrações nacionais. impacto cultural c idcntificaçào que os artistas

estabelecem entre suas obras musicais com o público do evento. Suas presenças garantem a

compatibilidade do Festival de Invemo de Garanhuns com os anseios da populaçào,

promovendo um evento dc alta qualidadc ârtística e grandc relcvância no cenário cultural.

Adicionalmente, a Secretalia de Cultura ressalta que os referidos artistas são

consagmdos tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, gozando de

excelentes reputações e aceitação popular. As consagrações desses profissionais podcm scr

verificadas por meio de registros documentais, como fotos, flyers, materias jornalisticas e

notas fiscais de apresentaçôes anteriores constantes nos autos.

Dcssc modo, a Sccrctaria de Cultura frisa quc os artistas mcncionados aprcscntaram

documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:

l. O artista AVINE VINNY acostou contrato de exclusividade e contrato social da

cmprcsa AVINE VINNY PRODUÇOES ARTÍSTICAS LTDA, ondc o artista fâz

parte de seu quadro societário;

2. A cantora MÁRCIA FELLIPE, por srur vez, apresentou confato sociâl da empresa

MÁRCIA A FENOMENAL SHOWS LTDA, na qual, a arrista fsz prrte de seu

quadro societário;

3. A dupla EDU & MARAIAL anexou contrato de exclusividade da empresa EM

PRODUÇÔES ARTÍSTICAS LTDA.

Dessa forma, resta-se comprovada, de acordo com a documentação anexa, que tais

empresas estabelecem-se, assim, como representântes legais devidamente habilitadas para

conduzir as negociações e formalizaçôes contratuais, cm estrita conformidade com as

disposições legais.

Nesse ínterirn, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado àrs

apresentações dos mencionados artistas no "Festival dc Invemo dc Garanhuns", mostra-sc

condizente com a prática usual de mercado. AIém disso, repÍesenta o melhor preço possivel,
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MUNICiPTO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MTINICIPIO

considcrando que se tratam dc aÍtistas consagrados nacionalmcntc pcla critica espccializada c

pela opinião pública.

lmpona salientar, conforme eniatizado pela Secretaria de Cultura' que os valores

cstabetecidos para as contrataçõcs dos aÍistas mencionados são considerados razoáveis, tendo

em vista a comprovação de preços por meio das notas fiscais e contratos de apresentações

anteriores acostadas âos autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se nào

apcnas na compatibilidade dcsses valorcs com as condições financeiras da Administração,

mas também na qualidade das apresentações oferecidas, na adequação aos custos relativos à

região onde os shows serão realizados. Ademais, os valores refletem o grau de especializaçào

cxigido, considcrando as reputações proÍissionais, cxperiência e os coúecimentos

necessários, compalíveis com a dimensão e complexidade dos serviços a serem contratados.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

scguirá os tcrmos cstabelecidos no contrato, c as dcspcsas provcnicntes dcstc proccdimento

serão supoÍadas por meio da Dotação Orçamentária. de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa pcrspcctiva, a Sccretaria dc Cultura busca cfctuar cssas contrataçõcs rcspaldadas

na Lei n" 14.133121. combinada com o Decreto n" 04912O23. Esse respaldo legal, conforme

evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestação expressa da autoridade

competente, que, como observado nos documentos apresentados. encontra-se formalizada.

Isto posto, demonstra-se que os autos apresentados foÍam regularmente formalizados e

encontram-se instruidos, no que importa à presente análise, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Gcral, nesta data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documentação a seguir: g)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Termo de Referência; L) Proposta

dctalhada das emprcsas elcncadas; Q Notas fiscais c contrato dc aprescntaçõcs antcriores; d)

Cópia de demonstração das consagrações; q) Documentos das empresas; Q Justificativa e

razão da escolha; g) OÍicio n" 2O412025-SECULT solicitando parecer juridico e demais

documentos.

Era o que havia de inleressante a relatar. passo a firndamentar.

III _ FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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Na análisc da documcntação submctida, torna-se imperativo formular as seguintes

considerações. É saliente destacar que esta posiçào Íeflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contÍatação em questão, nâo caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação tócnico-jurídica rcstrita à análise dos aspectos de legalidadc. nos tcrmos do Artigo

53, §4" da Lei n' 14.133/21r.

Esta aferição, por sua vez, nâo engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos clcmcntos quc fundamentaram a decisào contratual no âmbito

discricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diantc disso, em virtude da natureza da solicitação c em consideração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratação direta por

meio de Inexigibilidade de licitação.

Nessc tocântc, é pcrtinentc rcssaltar, em primeiro lugar, quc no âmbito proccdimcntal,

o Art. 37, XXl. da Constituição Federal3 estabelece a imperatividade da realização de

procedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

Art, 37. A administração pública diretâ e indircta de qualquer dos Poderes da Uniào,
dos Estados, do Disúito Fcdcral e dos Municípios obedeccÉ aos princípios de

legalidade, imÍrssoalidade, nroralidade, publicidade e eficiência e, tambénl ao

seguinte: [...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, serviços, oompras e

alicnaçõcs serâo contratados mcdiante proccsso de licitação pública que assegurc

igualdade dc condiçõcs a todos os concoÍÍcntes. com cláusulas quc estabclcçam

obrigações de pagarnento, maatidas as condiçôes efetivas da proposta, oos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências dc qualificaçào tércnica e econômica
indispcnúveis à garantia do cumprimento das obrigaçõcs.

Sob essa peÍspectiva, entende-se que a realização da licitação é, como regra geral,

conditio sine qua non para a consecução da contÍatação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entÍe os eventuais interessados, assegurando a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o mclhor prcço ao alcance

'2 BRASIL. Lel n" 14.133, de 0l de Abrll de 2021, Lei de Licitações e Contraros Administrativos. Brasilia:
Planalto. [2021]. Disponívcl cm:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/-ato2$l9-2022/202lnei l4l33.hún#artl07. Acesso em:2ll mai.2025.
3 tlRASlL. [Constituiçâo (l98tt)]. ConstitulçÂo dr R€públicr I'ederrtivr do Brâsil. Brasitia, DF': Prcsidcnte da
Rcpública, 1998. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitüicao/constituicao.htm. Acesso
em: 28 mai. 2025.
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do bem/scrviço quc mclhor satisfaça o intercsse público, conformc disposto no aÍt. I I da Lci

de Licitações n" 14.133121.

Entretanto, o púprio dispositivo constitucional reconhecc a existência de exceções à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos específicos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina de Torre s (2024)a:

Quando a Lei prevê hipóteses de conlratação dircta (dispensa e inexigibilidade) e

porque atlmitc quc nem semprc a rcalização do çcíame levaú à melhor contral,açào

pcla Administraçào ou que, pclo mcnos, a sujeição do ncgócio ao pÍocedimcnto
formal c burocrático pÍevisto pelo estatuto nào servc ao cficaz atendim€nto do
interesse público naquela hipótcsc cspccifica. [...]

Com isso, em consonância com o art. 37, XXI da Constituiçâo Federal, o legislador

contemplou situaçõcs em que a licitação se rcvclará inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A csse rcspcito, segundo a explanaçào dc Carvalho Filho (2023, p. 219)5, é possívcl

apresentar uma definição de contratação direta como "a celebração de contrato administrativo

sem a realização de prévia licitação e, etn consequência, sem o critério seletivo que rege as

contratações cm geral, nos casos enumerados na lci".

Enfatiza-se que a contÍataçâo direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, conforme previsto no art.74 da Lei n'14.133/2021. É imperativo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Fitho (2023, p. 222), nos

seguintes termos:

Na inexigibilidadc, ocorrc a inviabilidade de compctição, de modo quc, ainda quc o
adminiskador o dcscjassc, scria impossivcl rcalizar o procedimcnto licitatório. Na
dispensa. diferentem€nte, ocorre a possibilidadc de c<lmpetição, mas a lei deixa a
critério do administrador rcalizar a licitação ou fazer a conlrataçào dúcta.

Sob esse àngulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

rcspaldada na consagração dos aÍistas a screm contratados. Ncsse contexto, a naturcza

peculiar e especia.lizada do objeto contratual, justifica a inviabilidade da competição.

' TORRES, Ronny Charles LoF,€s de. Leis de Licitrçõ€s Públicrs Comentrdrs. 15" ed., rev.. atual. e ampl. -
Sôo Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 435.
5 CARVALHO FILHO, Josó dos Santos. Mânurl de dlreito sdmiDistrrtivo. 37. cd. Barucri. SP; Atlas, 2023. p.

219-222.
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Dc plano, conforme dispõe o art. 74, inciso II da Lei n" 14.13312021, a licitaçào é

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competiçào nos cÍtsos que envolvam a

contratação de profissional do setor artistico, que seja consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública:

AÍÍ. 74. É. inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de: f.l
II - contratação dc profissional do setoÍ aíístico. dirctamentc ou por meio dc
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou peta opinião
públical

Imponante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos principios da legalidade, impessoalidade e eficiência, proporcionando

a adequada realizâção do objeto contrâtual diante das particularidades que tomam a

compctição impraticávcl.

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalizaçâo das contratações

dos scguintes artistas:

1. *AVINE VINNY", representâdo pela empresa AVINE VINNY

PRODUÇÔES ARTISTICAS LTDA, com CNPJ sob o nO

20.661.405/0001-88. com show no dia 16 de julho de 2025, pelo valor de

R§120.000,00 (cento e vinte mil reais);

2. "MÁRCfÂ FELLIPE . representado pe la emprtsa MARCIA Â
FENOMENAL SHOWS LTDA, com CNPJ sob o n" 22.413.698i 0001-00,

com show no dia 25 de julho de 2025, pelo valor de R§200.000,00 (duzentos

mil reais);

3. "EDU & MARÂIAL", reprcscntada pela empresa EM PRODUçÕES

ARTISTICAS LTDA. com CNPJ sob o n 50.284.385/0001-34. com show

no dia 23 de julho de 2025, pelo valor de R$90.000,@ (novcnta mil rcais);

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culnrrais, conforme estabelecido art.

23, inciso V, abaixo delineado:

Art. ». É. competência cornum da União, dos Estados, do Distrito Fedeml e dos
Municípios: [...]
V - proporcio[ar os meios dc âccsso à cultura, à cducaçào, à ciência, à
tecnologia. à pcsquisa c à inovação; (grifo nosso).
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A participação dcsscs artistas no "Fcstival dc Invemo dc Garanhuns" ó csscncial,

considerando tratar-se de uma celebração que representa um evento tradicional do municipio

de Garanhuns-PE. A realização de um evento com a presença dos artistas mencionados,

desempenha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de um

município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

lomento e promoçâo de atividades culturais que enriqueçam a vivência da população. No

presente caso, as contratações dos aÍtistas supracitados para o evento em aPreço, alinha-se a

essa prenogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundamenta a presente solicitação pela

inexigibilidade dc licitação para as dcvidas contrataÇões dos artistas Avine \4nny. Márcia

Fellipe e Edu & Maraial, pautando-se na excepcionalidade intrínseca dos atributos que os

caractcrizam, tcndo em vista a exclusividadc e suas consagraçõcs nacionais, tomando

impraticável a competiçào.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referentc ao tema discutido, ó possívcl

inferir que o legislador reconhece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse recoúecimento legal

ressalta a peculiaridade e subjetiüdade inerentes ao campo aÍístico, demandando uma

apreciação mais flexível e sensível na avaliação de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filhoó:

A atividarle artistica consiste em uma ernanaçào direta da personalidade e da
criatividadc humanas. Ncssa medida. ó impossivel verificar-sc a identidadc dc
atuaçõcs. [...] ]lá casos em quc a ncccssidade estâtal rclaciona-sc com o dcscmpcnho
aÍtistico propriamente dito. Nào se tratará de selecionar o melhor para atribuirlhe
um dcstaque. mas de obtcr os pÉstimos dc artistas para atender ccrta ncccssidade
pública. Nesses casos, toma-se inviável a seleção através de licitação, eis que nào
haverá critério objctivo de julgamento. Será impossivel idcntificar um ángulo único
c determinado para diferenciar as difeÍentes performances aftisticas. Dai a

caracterização da inviabilidade de competiçâo.

Destaca-se que a participação desses artistas no "Festival de Invemo de Garanhuns"

nào apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas tambán repÍesenta uma

ó ruSTEN r'ÍLHO, Marçal. Comenllrim I lcl de licitrções c cíntÍrtos .dministraliyos. 14'ed. São Paulo:
Dialética,2010.

Página 9 de 15
A!'. Santo Antônio, 126 - Palácio Cclso Galvão (2'Andar), CEP 55293-294 - Ccntro. GaranhunVPE

Telefonc: (87 | 37 62-7025. E-mail: pmcuradoriagaranhuns@)gmail.com

+

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142620.pdf

assinado por: idU
ser 450



MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MLINICIPIO

possibilidade para incrementar significativamcnte a economia local. Alóm disso' cssa

participação contribui de maneira substancial para a promoção e fortalecimento das

festividades culturais programadas. A consagração dos referidos anistas constitui-se, poÍtanto,

um fator dc relevância incontestável, justificando plenamente a opçâo pcla inexigibilidadc de

licitaçào, considerando a impossibilidade prática de equiparar tal proposta a ouhas no

mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormentc, tal solicitação encontra-se

respaldada nos termos do art. 74, inciso II da Lei n' 14.133121. E como forma a

complcmcntar, estii a rcdação do §2", in litteris:

^rt. 
74. É inexigivel a licitação quando inviávcl a competiçâo, cm especial nos casos

de: [...]
§2" Pam fins do disposto no inciso II do crput deste aíigo, considcra-sc cmprcsário
exclusivo a pcssoa fisica ou jurldica que possua contrato, dcclaração, caÍta ou outÍo
do,cumento que atcstc a cxclusividade permanente e continua de rcprcsentaçào, no

País ou em Estado espccifico, do profissional do sctor arlístico, afa§tada a

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com
rcprescntaçào rcstriüa a cvcnto ou local espccífico.

Analisando estc dispositivo legal, para havcr a contratação direta atravós de

inexigibilidade, é necessário que a realização das contratações sejam feitas diretamente com o

artista ou com o empresário exclusivo. No caso de haver exclusividade do empresário, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaraçâo ou documento similar, que

comprove a exclusividade permanente e contínua da representação no País ou em Estado

específico.

Assim como, no art. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional dos artistas a seÍem contratados, podendo ser pela critica especializada

ou pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de

TorresT:

O quc não sc podc é admitir quc scjam feitas contÍataçõcs dc anistas sem consagraçâo
rclevante, sob o falso pálio de pennissão dada pelo inciso ll, do caput, do aíigo 74,
pelo simples fato de serem profissionais do setor aíislico. Com base nesse raciocinio
equivocado, favorecido pela omissão de alguns órgâos de controle, são diariamente
contratados anistas c bandas musicais dc todos os lipos c gostos. por valorcs que
variam de acordo com o intcresse do gestoÍ ou de espúrios "acordos empresariais".
Sào comuns as tlenúncias de co[trâtações de um mcsmo grupo musical, com valores
totalmente destoantes, fato aberrantc sobrc o qual se omitem algumas autoridadcs.

? TORRES, Ronny Charlcs Lopes de. Lcis dc Licitrçõcs Públic Comentsdls- 15'cd., Ícv-, atual. e ampl- -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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An. 24. O processo de !-ontratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidadc c dc dispcnsa de ticitação, deverá scr instruído cm conformidade
com os rcquisitos lcgais e regulamcntarcs, contcndo no mlnimo os seguiotss
documentos:
[ - Docümento de formalizaçâo dc dcmanda c, sc for o caso. cstudo l&nico
preliminaq análise de riscos, termo de referência, pÍojeto básico ou projeto
excculivo, quardo cstcs sc mostrarcm ncccssáriosi
II - ValoÍ estimado, que deverá ser calculado na forma estabelecida no art. 2 | desta

Lei:
III - ParcceÍ juridico e pareceres técnicos. se for o caso, que dcmonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
lV - DemonslÍação da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contrabdo preenche os rcquisitos dc habilitação e
qualifi caçâo mínima nccessária;
VI - Razão da escolha do cont'atado;
VII - Justificativa de prço;
VIII - Âutorizaçâo da autoridade competente.

Página 11 de 15
Av. Santo Aotônio, 126 - Palácio Celso Galvão (2'Andar), CEP 55293-294 - Ccntro. CaranhunVPE.

Telefone: lÍ17 ) 37 62-7025. E-mail: pmcuradoriagaranhuns(grgmai l.com

+

No caso em tela, verifica-se que as consagBções nacionais estão comProvadas através

dos documentos anexados ao processo. Destaca-se que o artista AVINE VINNY acostou

contrato de exclusividade e contrato social da empresa AVINE VINNY PRODUÇÔES

ARTÍSTICAS LTDA, onde demonstra que o artistâ faz parte de seu quadro societário; a

cantoÍa MÁRCIA FELLIPE, acostou çgllEqolh-§Qgiêl em que é titular da empresa

MARCIA A FENOMENAL SHOWS LTDA; e, a dupla EDU & MARAIAL, por sua vez,

acosrou o §QotralQ!.rd9là§.u§iyiílads da emprcsa EM PRoDUÇÔES ARTÍSTICAS LTDA.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamente aquclas relacionadas à inexigibilidade de licitação, conforrne previsto no inciso

Il do aíigo 74 da Lei n' 14.133/21.

Outrossim. ressalta-se que a cfetivação das contrataçôcs diretas por mcio da

inexigibilidade impõe à Secretaria solicitante o cumprimento de requisitos essenciais, os quais

estão elencados nÍls norÍnativas legais, mais especificamente no Decreto Municipal n'

04912023. Essas disposiçõcs encontram-se delineadas no aÍt. 24 do refcrido Dccrcto,

estabelecendo critérios e condições que devem ser rigorosamente observados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste município:
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Com base nisso, frisa-sc a relcvância do cumprimento dos rcquisitos dispostos no

artigo supracitado e no art. 72 da Lei n" l4.l33l2l, os quais emergem como elementos

indispenúveis para a devida formalização da inexigibilidade em questiio. A observância

dcsscs parâmctros sc configura como um impoíantc passo. asscguÍrndo não apcnas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apreço.

A csse rcspcito, de acordo com a Lei n' 14.133/21, é importantc rc§saltar quc as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entre outros. A exigência

desses documcntos somente sc fará imperativa quando demonstrada a sua neccssidade.

Entretanto, cab€ salientar que a dispensa desses requisitos especificos não exime a

observância dos principios basilares que regem a matéria em questâo. Nesse contexto, a

avaliação critcriosa da pcrtinência c adcquação dc tais documcntos permanccc como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecuçào

dos objetivos propostos.

Ncsse sentido, scgundo a legislação fedcral, a aprcsentação do Estudo Tccnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72. I:

AÍ. 72. O processo de contratação direta, qus compreeude os casos de inexigibilidade
e de dispcnsa de licitação, devená ser instruído com os seguintes documentos:
Í - documento de formalização de demanda e, se lor o caso. estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo d€ refeÍênçia, projeto básico ou projeto cxecutivo: [... ]

Na situação cm questão, a Secretaria dc Cultura decidiu nào claborar o Estudo Tccnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

serviços artísticos, que geralmente são insuscetíveis de competição. Dessa forma, o ETP

presumc-sc tomar-sc desnecessário, pois a cscolha dos artistas não sc fundamcnta cm critcrios

técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública dos profissionais para atender aos

objetivos culturais e artísticos especificos da Administraçào Pública, conforme previsto na Lei

dc Licitações n' l4.l3l/2021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisiçào/justificativa detalhada acerca da necessidade do
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scrviço a ser rcalizado. Adcmais, inclui a autorizaçào por meio do Documcnto dc

Formalizaçào de Demanda, acerca do inicio do processo de contratação-

Subliúa-se que a estrita observância destas etapas é essencial para garantir a

rcgularidadc e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para cumprir

rigorosamcntc as cxigências legais. Isso inclui a aprcscntaçâo dc documcntação cxigida,

juntamente com as justificativas pertinentes, a fim de evidenciar o reconhecimento dos

artistas pcla crítica cspecializada e pcla opiniào pública. Essa diligência visa rcspaldar de

forma robusta as escolhas das contratações através das empresas supracitadas.

Conclui-se, portânto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justifrcativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofertado pelos artistas escolhidos

pela Administração Pública. nos termos do at.72, VII, da Lei n' 14.133121. Tal apresentação

objetiva a verificação de compatibilidade dos cachês cobrados ao ente contratante com a

contrapartida requerida pelos artistas em suas apresentações anteriores, seja para a iniciativa

privada" seja para outros órgãoVentidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o pÍeÇo cobrado em eventos particulaÍes como em eventos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, ressalta-se o que dispôe a lnstrução Normativa n" 6512021, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital:

Art. 7o Nas contrirtações tliretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação.
aplica-sc o disposto no aí. 5o.

§1" Quando [io for posslvel eslimsr o valor do objeto na forma estabclecidr no
art 5o. e jusdficrdva de prcsos será dada com base em vâlores de contÍstrções
de objetos idônticos. comercializados pelâ futurâ contratrda! por meio ds
apresenisçio de trotas íiscais êmitid&s prra outrüs contralentes, públicos oü
privados, no período de até I (um) sno atrterlor à date da contrstsção peh
Admitristrrçâo, ou por outro mêio idônco. [...]
§4' Na hipotcsc dc dispensa dc licilação com base nos incisos I c tI do art- 75 da Lr'i
n' 14.133. de l" de abril de 2021. a estimativa de preços de que rata o câput podeni
scr realizada concomilanlemcntc à scleçào da proposta ç'conomicamcnte mais
vantajosa.

§5'C) procedimento do §4' será realizado por meio de solicitaçâo formal de cotaçôes
a fomcccdores.

Vale salientar que o preço contratado deverá ser quantiticado, de acordo com o

disposto no art. 94, §2" da Lei n" 14.133/21, ín verbis:

Página 13 de 15
Av. Santo Antônio, 126 - Palácio Cclso Galião (2" Andar). CEP 55293-294 - Ccnso. CaranhunvPE.

Telefone: (87 | 37 62-7025. E-mail: procuradoriagaranhuns@2grnail.com

\-

1

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142620.pdf

assinado por: idU
ser 450



MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MLINICÍPIO

Art. 94. A dinrlgação no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é

condição indispensável para a cÍicii.cia do conlralo e de seus aditamentos c devcÉ
ocolTcr nos seguiotes prazos, contâdos da data de sua assinatura:

t - 20 (vinle) dias úteis, no caso de licitação:
Il - l0 (dcz) dias úlcis, no câso dc contratação dircta. [...]
§2" Á divulgrçio de que trrtr o caput de§te rrtigo' qurtrdo referenle À

contrrtsção de proÍissionrl do sctor artí§tico por inexigibtlidadc, deveri
identiíicrÍ os cusaos do cachê do ârti§tr, do§ múslcos ou da banda' quaodo

houver, do tratrsporte, dr hospedâgem, ds iDfraestrutüre, da logistics do evento €

das dcmris desPeses esPecíficas'

Assim, conforme informado pcla Secrctaria de Cultura na justificativa dc prcços e nas

notas fiscais acostadas aos autos, os valores das contratâçôes paÍa as apresentações dos

aÍistas mencionados seguem de acordo com os preços praticados no mercado, sendo

necessáÍio ressaltar a distância que onera custos de movimentação de toda equipc. assim

como os gastos com a logistica para execução do show. alimentação e demais gastos que estão

descritos nas pÍopostas detalhadas anexas aos autos.

Quanto à rcgularidade rcfercntc à pcssoa, fisica ou jurídica, a scr contratada pcla

Administração Pública, deve haver a aferiçào de aptidão jurídica, com espeque no aÍt.72.

inciso V da Lei n' 14.133/21, o qual determina a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualiÍicação mínima ncccssária para rcalização da contratação dircta.

Dito isso, os requisitos de habilitação são aqueles exigidos em todo processo de

licitação ou contrataçâo pública, que estão previstos na Lei de Licitações n' 14.133/2021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais c

federais, bem como as demais documentações pertinentes à habilitação das empresas

supramencionadas.

Ncssa pcrspectiva, dc forma a complcmcntar o procedimcnto dc contrataÇão dircta,

faz-se necesúria a apresentação da autorizaçào de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato. que devcm ser publicados cm Diário Oficial, nos termos do art.

72,Yl[l e panigrafo único da Lei Federal o" 14.133/21.

Dessa forma, infere-se que o presente caso conÍigura uma hipótese de inviabilidade de

compctição, uma vcz quc os artistas supracitados possuem consagração nacional. Alóm disso,

considerando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Administradoç autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que a
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contratação por incxigibilidade de licitação sc rcvela como a alternativa mais adcquada para

garantir a execugâo plena do objeto, em estrita conformidade com as disposições legais

aplicriveis.

V - CONCLUSÃO
Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentrar obviamente, no que se

referc à convcniôncia e oportunidadc da contratação direta, OPINA csta Procuradoria Gcral

pela LEGALIDADE das contratações meio do cesso de lnex ibilidade para as

contratações dos aÍistas supracitados, para se apresentarem no evento "Festival de Invemo

de Garanhuns", com espeque no aÍt.74, inciso II, da Lei n' 14.133/21, conformc solicitação

contida no OÍicio n" 20412025 e justificativa de razão e escolha, desde que todas as

formalidades legais exigidas sejam plenamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por careccr

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos asp€ctos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a contratação por inexigibilidade

prctendida, não tendo qualquer caráter técnico, cconômico c/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ênfa-se na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrrto do cotrtrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de l0
(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n" 14.133/2021, bem como no

Portal da Transparênciâ e AMUPE.

Estc ó o parccer, salvo mclhorjuízo.

Garanhuns, 28 de 025_

Paulo,4ndró l,ima do Coüto Soares
OAB/PE no 16.106
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